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ABSTRACT 

Objective: to analyze the socio-epidemiological outcome of gestational and 
congenital syphilis in the state of Piauí, from 2007 to 2024. Method: ecological 
study, consisting of secondary data obtained from SINAN, which were analyzed 
and described using the BioEstat tool, version 5.3. The chi-square test 
assumptions were adopted, considering the condition that up to 80% of the cells 
in the contingency table have an expected frequency ≥5. Results: statistical 
significance was obtained for: years of notification (p-value <0.001); age group 
(p-value <0.001); ethnicity (p-value <0.001) and prenatal care (p-value <0.001). 
For the socio-clinical characterization, relevance was revealed for the following 
outcomes: latent syphilis (33.4%); reactive non-treponemal tests (88.8%) and 
reactive treponemal tests (65.6%). Regarding the socio-clinical characterization 
of congenital syphilis notifications, the highlights were: maternal treatment 
during prenatal care (47%); newborn age up to 6 days (95.5%); female sex 
(48.5%); treatment of the partner not performed (58.6%); diagnosis of recent 
syphilis (94.2%); and outcome of cases being live newborns (92%). Implications: 
as in most Brazilian regions, gestational and congenital syphilis in Piauí is 
strongly linked to socio-epidemiological characteristics. 
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INTRODUÇÃO 
 

A sífilis, infecção determinada pelo agente etiológico Treponema pallidum, é considerada  como 
adquirida, se obtida por vinculação sexual ou por transfusão sanguínea; portanto classificada como Sífilis 
Gestacional (SG) ou Sífilis Congênita (SC), quando a transmissão materno-fetal acontece no decurso da 
gestação. A sífilis independentemente de sua classificação atinge vários sistemas do organismo humano e, 
quando não diagnosticada precocemente, pode manter-se por longos períodos, tornando-se mais difícil o 
tratamento(1). 

A SC caracteriza responsabilidade mundial relevante, visto que contribui para perda fetal, 
natimortos, mortalidade neonatal e infecção congênita. A despeito da meta pactuada em 2007 pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) de valor numérico abaixo de 50 casos por 100.000 nascidos vivos, a 
ocorrência global está acrescendo, singularmente nas regiões de baixa e média receita capital. Informações 
vigentes apontam uma taxa de 473 casos por 100.000 nascidos vivos,2 somando valor total de 661.000 casos 
sífilis congênita, integrando 355.000 resultados divergentes ao nascimento, tais como mortes fetais 
precoces, natimortos, mortes neonatais, nascimentos prematuros ou de baixo peso ao nascer e crianças 
diagnosticadas com SC clínica(2).  

A sífilis mantem-se como relevante problema de saúde pública no Brasil, assim como de forma 
global. No período de 2022, as estatísticas de novas contaminações por sífilis em pessoas adultas com faixa 
etária de  15 a 49 anos, foi evidenciado um acrescimento mundial cerca de 1 milhão, assim exibindo 
aumento numérico de 7,1 milhões (5,1 a 9,1 milhões), portanto  constatou-se que em  2020 o quantitativo 
de contaminação por sífilis representou 8,0 milhões (5,6 a 10,4 milhões), análise detectada em 2022. A 
região das Américas no presente momento detém alta incidência absoluta mundial, com 3,37 milhões de 
ocorrências em 2022, o que corresponde a uma taxa de 6,5 casos de adoecimentos por 1.000 pessoas, 
constituindo 42% de todos os novos eventos globais no anunciado período (WHO, 2024)(3). 

No período de 2005 a 30 de junho de 2024, o Brasil mostrou montante de 713.167 notificações de 
sífilis gestacional. A taxa de detecção nacional continuou em progressão durante todo o período, 
alcançando 34,0 casos por 1.000 nascidos vivos (NV) no ano de 2023(4). 

Também foi observado que conforme, avaliação dos achados de sífilis congênita no Brasil, entre  o 
período de 1999 a 2024, informes destacaram um montante de 344.978 acontecimentos em crianças com 
idade inferior a um ano. Portanto a taxa de incidência seguiu revelando crescimento contínuo até 
equilibrar-se nos últimos três anos, percebendo 9,9 casos por 1.000 NV em 2023, esses achados demonstram 
preocupação mundial(4). 

Conforme realidade global, foi observado que informações do Boletim Epidemiológico da Sífilis 
2024, no estado do Piauí, evidenciou-se 6.172 confirmações de sífilis adquirida, 4.364 de sífilis gestacional 
e 1.731 notificações de sífilis congênita nas últimas seis décadas, esses achados pontua o estado do Piauí 
em situação semelhante aos demais estados do brasil e do mundo(5).  

Mediante esse contexto, é essencial buscar compreender e requalificar sistematicamente 
características socioepidemiológica a nível estadual, por trazer mais abrangência do todo em tratando-se 
da sífilis gestacional e congênita, dessa forma  traçar metas abrangentes que aproximem instancias 
regional, nacional e internacional para o manejo dessa infecção. Desse modo, determinou-se como objetivo 
analisar o desfecho socioepidemiológico da sífilis gestacional e congênita no Piauí, 2007 a 2024. 

 
MÉTODOS 
 

Estudo ecológico constituído por meio da investigação adicionais relativos aos casos de sífilis 
gestacional e congênita notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), acessados 
pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), pertinentes às notificações 
compulsórias dos casos de sífilis gestacional e congênita no Piauí, estado situado na região nordeste do 
brasil, com população estimada em 3.375.646 habitantes em 2022(6). 

Definiu-se como população do estudo, todas notificações confirmadas de sífilis gestacional (N=6419) 
e sífilis congênita (N=3973) ocorridas no estado do Piauí, diagnosticadas no período 2007 e 2024, inseridas 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação(7).  

A coleta de dados deu-se em julho de 2025. As variáveis disponibilizadas foram transportadas de 
forma completa do SINAN, do seguinte modo:  ano da notificação do caso, faixa etária, escolaridade, 
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raça/cor, consulta pré-natal, classificação clínica da sífilis, testes não treponêmicos e treponêmicos, faixa 
etária do recém-nascido, tratamento da sífilis materna, tratamento do parceiro, classificação final e 
evolução da sífilis congênita e ignorado/branco. 

Foi utilizado como critério de inclusão: todos os casos notificados de sífilis congênita e sífilis 
gestacional do estado do Piauí disponíveis no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
coletados da base pública e nacional do Departamento de informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). Portanto não houve critérios de exclusão.  

Por se tratar de uma pesquisa constituída de dados públicos não houve  necessidade de cadastro ou 
submissão dessa pesquisa em Comitê de Ética e Pesquisa (CEP),conforme preconiza as resoluções nº466/12 
e 510/16 do Conselho Nacional em Saúde (CNS). Assim, é importante informar que foram assegurados todos 
os cuidados inerentes aos aspectos éticos e legais de pesquisas científicas dessa abordagem. 

Foi realizada uma análise estatística descritiva e inferencial com a finalidade de comparar as 
características sociodemográficas entre os casos de sífilis gestacional e sífilis congênita. As variáveis 
categóricas foram descritas por meio de frequências absolutas e relativas (%). 

Para testar a associação entre o tipo de sífilis (gestacional ou congênita) e as variáveis categóricas 
— como ano de confirmação, faixa etária, escolaridade e etnia foi utilizado o teste do qui-quadrado de 
Pearson. Este teste é adequado para verificar a independência entre duas variáveis qualitativas, sob a 
hipótese nula de que não há associação entre elas. O nível de significância adotado foi de 5% (α = 0,05), 
sendo considerados estatisticamente significativos os valores de p < 0,05. 

As análises foram realizadas no programa BioEstat, versão 5.3, e considerou-se pressupostos do 
teste do qui-quadrado, incluindo a exigência de que pelo menos 80% das células da tabela de contingência 
tivessem frequência esperada igual ou superior a 5, os resultados foram discutidos com base nas 
publicações científicas dos últimos cincos anos.  
 
RESULTADOS 
 

Quanto as características sociodemográficas foram possíveis observar na tabela 1, os seguintes 
achados: a maior incidência de notificações de SG e SC ocorreram respectivamente no período de, 2019 a 
2024 (44%) e 2015 a 2019 (43,2%); faixa etária de 20 a 39 (73%) anos para ambos os tipos de sífilis, houve 
prevalência para  ensino fundamental incompleto, SG (32%) e SC (36%); etnia parda, SG(71%) e SC (68%), a 
maioria realizaram pré-natal, SG (92%) e SC(84,5%). Assim também foi observado significância estatística 
para: anos de notificação (p-valor<0,001);faixa etária (p-valor<0,001);etnia (p-valor<0,001) e consulta pré-
natal(p-valor<0,001) ;  escolaridade p-valor = 0,005). 
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Tabela 1.Distribuição sociodemográfica dos casos confirmados de sífilis gestacional e congênita, Piauí, 
2007 a 2024. 
Variáveis Sífilis gestacional Sífilis congênita 

p-valor* 
N=6419(100%) N=3973(100%) 

Ano da notificação   <0,001 
2007 a 2011 439 (7,0) 138 (3,4)  
2011 a 2015 825 (13,0) 771 (19,4)  
2015 a 2019 2311 (36,0) 1718 (43,2)  
2019 a 2024 2844 (44,0) 1346 (34,0)  
Faixa etária   <0,001 
10 a 14 94( 1,4) 39 (1,0)  
15 a 19 1500 (23,0) 840 (21,0)  
20 a 39 4689 (73,0) 2893 (73,0)  
40 a 59 135 (2,0) 86 (2,0)  
Em branco 1,0 (0,6) 115 (3,0)  
Escolaridade   0,005 
Ensino fundamental incompleto 2059 (32,0) 1428 (36,0)  
Ensino fundamental completo 593 (9,2) 340 (8,5)  
Ensino médio incompleto 1063 (16,5) 653 (17,0)  
Ensino médio completo 1192 (18,5) 631 (16,0)  
Ensino superior incompleto 105 (1,6) 60 (1,5)  
Ensino superior completo 96 (1,4) 42 (1,0)  
Sem escolaridade 59 (1,3) 39 (0,4)  
Ignorado/em branco 1252 (19,5) 780 (19,6)  
Etnia   <0,001 
Branca 584 (9,0) 480 (12,0)  
Preta 716 (11,0) 136 (3,4)  
Amarela 88 (1,3) 18 (0,4)  
Parda 4565 (71,0) 2705 (68)  
Indígena 18 (0,7) 3 (0,2)  
Ignorado/branco 448 (7,0) 631(16,0)  
Consulta pré-natal   <0,001 
Sim 5917 (92,0) 3361(84,5)  
Não zero (0,0) 532 (13,3)  
Ignorado/branco 502 (8,0) 80 (2,2)  

Fonte: DATASUS/SINAN  

*Testes Qui-quadrado com nível de significância de 5%. Para a caracterização socio-clínica foi apresentado 
relevância para os seguintes desfechos: Sífilis latente (33,4%); testes não treponêmicos reativos (88,8%) e 
teste treponêmicos reativos (65,6%). 
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Tabela 2. Caracterização socio-clínica das notificações da sífilis gestacional, 2007 a 2024. 

 
Quanto aos resultados da caracterização socio-clínica das notificações da sífilis congênita, observou-

se os seguintes destaques: tratamento da genitora durante o pré-natal (47%); faixa etária do recém-nascido 
até 6 dias (95,5%); sexo feminino (48,5%); Tratamento do parceiro não realizado (58,6%); diagnostico de 
SG recente (94,2%) e resultado dos casos recém-nascido vivo (92%). 
 
Tabela 3. Caracterização socio clínica das notificações da sífilis congênita, 2007 a 2024. 

 
Variáveis N ( % ) 

Tratamento da genitora  
Durante o pré-natal 1866(47,0) 
No momento do parto/curetagem 1306( 33,0) 
Após o parto 669 (17) 
Não realizado 43(0,8) 
Ignorado/branco 89( 2,2) 
Faixa etária da criança  
Até 6 dias 3798 (95,5) 
De 7 a 27 dias 82 (2,2) 
Acima de 28 dias 93 (2,3) 
Sexo da criança  
masculino 1924(48,4) 
feminino 1926(48,5) 
Ignorado/branco 123(3,1) 
Tratamento do parceiro  
Sim 1012(25,4) 
Não 2331(58,6) 
Ignorado/branco 630(16,0) 
diagnóstico final dos casos  
Sífilis congênita recente 3744(94,2) 
Sífilis congênita tardia 6(0,3) 
Natimorto/aborto por sífilis 97(2,4) 
Casos descartados 126(3,1) 
Desfecho final dos casos  
Vivo 3458(92,0) 
Óbito pelo agravo 94(2,5) 
Óbito por outras causas 58(1,5) 
Ignorado/branco 150(4,0) 

Fonte: DATASUS/SINAN. 

Variáveis N ( % ) 

Classificação clínica  
Primaria 1929 (30,0) 
Secundaria 358 (5,9) 
Terciária 782 (12) 
Latente 2144( 33,40) 
Ignorado/branco 1206 (18,7) 
Testes não treponêmicos  
Reativo 5704 (88,8) 
Não reativo 125 (2,1) 
Não realizado 367 (5,7) 
Ignorado/branco 223 (3,4) 
Testes treponêmicos  
Reativo 4215 (65,6) 
Não reativo 211 (3,4) 
Não realizado 1638 (25,5) 
Ignorado/branco 355 (5,5) 

Fonte: DATASUS/SINAN. 
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DISCUSSÃO 
 

Corroborando com este estudo foi verificado, em uma pesquisa epidemiológica realizada em São 
Paulo com dados do  período de 2011 a 2022 uma soma de 125.776 acontecimentos de infecções por SG e 
42.418 eventos de SC. Quanto as características sociodemográficas:  faixa etária de 20 a 29 anos  (n = 
37.132/29,52%) com ensino médio completo e raça cor parda (n = 51.662/41,07%), igualmente foi 
observado que os informes de SC (n = 37.344/97,21%) eram neonatos com menos de  7 dias de nascidos (n 
= 23.726/97,21%)(8). 

Em uma pesquisa cuja finalidade foi avaliar a distribuição espaço-temporal e os aspectos 
epidemiológicos dos casos notificados de SC e SG no Brasil,  foram encontrados os seguintes dados:  maior 
parte das notificações de SC deu-se em recém-nascidos "pardos" com diagnostico com menos de 7 dias de 
vida e que as genitoras tiveram assistência pré-natal. Quanto a SG, um grande número  das ocorrências  
fora visto entre mulheres "pardas", com idade de  20 e 39 anos, ensino fundamental completo e receberam 
diagnostico de sífilis primária ou latente, informações semelhantes encontradas neste estudo atual(9). 

Também considerou-se uma  análise de 8 pesquisas de coorte, 4 estudos transversais e 2 casos 
controle em que foram incluídas 12.230 mulheres com resultados reagente ou grande probabilidade de 
sífilis congênita e 2.285 recém-nascidos Os estudos examinaram condições de risco para SC, mostrando os 
seguintes resultados: forte relação entre período de diagnóstico materno e infecção neonatal, número 
reduzido de  consultas de pré-natal e tratamento inadequado, principalmente do parceiro, diagnostico de 
sífilis recente.10 Dentre os aspectos sociodemográficos, atestou-se  idade jovem, baixa escolarização, 
desemprego, renda família restrita e ausência de residência fixa, sinalizou  alto risco para SG(10). 

Acrescentou-se também um estudo de revisão, retrospectiva de prontuários ocorrido em um centro 
de atendimento terciário em Bangkok, Tailândia,  avaliação composta dos binômios mães/bebes reativos 
para sífilis, numa pesquisa constituída por 69 gestantes com sífilis, 30 ocorrências de SC,  mediana da idade 
materna  de 21 (18-32) anos, 28 (41%) tratamento inadequado atrelado a 13 eventos (19%) de pré-natal 
tardio ou inexistente, 6 casos (8%) de infecção recente próximo ao parto, 5 casos (7%) de erro na assistência 
ao tratamento e 4 (6%) outros. Constou 3 natimortos sifilíticos prematuro de mães  não curadas e 67 
nascidos vivos, destes 27 atestaram  caracterizações de possível SG(11). 

Em um estudo de revisão integrativa com 9 publicações integraram a investigação explanativa, em 
que baixa escolaridade, renda e idade materna, escassez de medicamentos e infecção pelo HIV foram 
atinados ao tratamento inoportuno da SG, além da demora ou inexistência do cuidado pré-natal e oferta 
da 1ª adminitração da medicação conforme protocolo, falta de exames ou terapêutica inferior a 30 dias 
antes do parto e baixa aceitação do genitor ao tratamento(12). 

As taxas de incidência de sífilis gestacional e sífilis congênita exibiram tendências relevantes 
estatisticamente, o que pode estar atrelado ao incremento da primeira quando no momento do diagnóstico, 
primeiro trimestre, sugerindo ampliação  de testagem entre essa clientela, classificação clínica no período 
do diagnóstico (sífilis latente), tal como ineficiência do tratamento pertinente nos casos de  diagnóstico  
tardio(13). 

Em um estudo realizado no estado do Piauí cuja finalidade de  verificar o perfil epidemiológico da 
sífilis congênita em gestantes residentes no período de 2007 a 2017, obtiveram os seguintes achados: faixa 
etária das gestantes, 20 e 39 anos (69,9%), etnia  parda (70,5%), ensino fundamental (28,9%), realizaram 
pré-natal (85,4%), com diagnóstico durante  pré-natal (46,6%), sem teste treponêmico (46,2%), teste não 
treponêmico reagente (86,8%), apresentaram forma primária da doença (30,5%) e companheiro sem 
tratamento (60,8%). Assim corroborado com a realidade do estudo atual realizado no mesmo estado(14). 

Também na pesquisa “Análise da distribuição espaço-temporal da sífilis no Brasil: Casos de sífilis 
congênita e em gestantes no período de 2001 a 2017”, observou-se que a caracterização epidemiológica 
do Brasil mostra que muitos dos casos de sífilis congênita aconteceram em recém-nascidos "pardos" 
diagnosticados ainda há sete dias pós-nascimento e que as genitoras realizaram pré-natal, porém o perfil 
epidemiológico oscila conforme macrorregião brasileira. Em relação à sífilis gestacional, houve destaque 
para etnia "pardas", idade de 20 a 39 anos, ensino fundamental e diagnostico de sífilis primária ou 
latente(15).  

Informações semelhantes foram observadas em um estudo ecológico e de séries temporais, que 
incluiu todos os casos e óbitos por sífilis congênita registrados no SINAN no período de 2013 e 2019; assim 
foram notificados 183.171 casos e 2.401 óbitos por sífilis congênita no Brasil, com o maior evidencia de 
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casos na região Sudeste (n=82.612 [45,1%]). Conferiu-se  que somente 21,1% das sífilis maternas obtiveram 
tratamento oportuno. Houve inclinação para acrescimento nas taxas de sífilis congênita entre genitoras de 
20 a 29 anos (variação percentual anual média [AAPC] 1,4 [intervalo de confiança de 95% {IC} 1,0 a 1,7]) e 
com ensino fundamental incompleto/completo (AAPC 6,6 [IC 95% 5,3 a 7,9]). O cluster espaço-temporal 
primário agregou 338 municípios da Região Sudeste (risco relativo 3,06, p<0,001) e realizado entre 2017 e 
2019(15). 

 Desta forma as diferenças socioeconômicas associadas ao perfil socioepidemiológicos, assim como  
a flexibilidade de recursos humanos e a aproximação aos serviços de saúde, estão conectadas com o arranjo 
espacial da sífilis gestacional e/ou congênita no Brasil. Aplicações em políticas sociais e consolidação da 
atenção primaria em saúde são elementares para o manejo destas duas formas de  sífilis(16). 

Quanto ao diagnóstico da sífilis, podem ser usadas diversos métodos, consoante fase da infecção. A 
forma de reconhecimento direto do agente etiológico é coletada  diretamente da lesão primária da sífilis, 
ao tempo em que, a sorologia é a técnica recomendada em  outras etapas da doença, conseguindo empregar 
testes imunológicos treponêmicos e não treponêmicos. No presente momento, aconselha-se principiar os 
exames por um teste treponêmico (TT), como o teste rápido ou a quimioluminescência, atestando com 
teste não treponêmico (TNT), assim como o Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) (17).  

Caso haja confirmação de reagente entre os  dois testes, o diagnóstico de sífilis é constatado, sendo 
mandatória a análise cautelosa dos achados clínicos, exames laboratoriais, histórico de infecções anteriores 
e apuração de mostra recente. A agrupamento dessas informações concede um diagnóstico preciso e o 
alcance do tratamento pertinente. Essa aproximação só pode ser referenciada como concluída com o 
acertado manejo  do tratamento, conforme preconizado no protocolo específico do tratamento dessa 
infecção(18).  

Corroborando com este estudo, foi comtemplado  em uma pesquisa realizada  no Centro de 
Referência da Saúde da Mulher de Ribeirão Preto-Mater, 2020,  composta por 2.675 puérperas e seus bebês 
assistidos na referida maternidade, assim foram retiradas 49 participantes que exibiram resultado 
treponêmico reagente e treponêmico não reagente ainda do decurso  do parto, levando em consideração 
memória sorológica. Portanto, avaliou-se informações de 2.626 binômio, mãe/bebê. Perante o total de 
análises, 2.554 (97,26%) eram puérperas que, no momento  do parto, apresentaram exame treponêmico 
não reagente, e 72 (2,74%) manifestaram respostas tanto treponêmico quanto não treponêmico, indicando 
taxa de sororreatividade para sífilis de 2,74%(19). 

Também, foi observado em um estudo conduzido em uma capital do nordeste (Brasil), de constituído 
de 222 parturientes, em que 17 participantes da pesquisa (7,7%) mostraram VDRL positivo. Deste modo 
essa investigação notou crescente predomínio de sífilis em parturientes da citada região, evidenciando 
como causa deste evento dados sociodemográficas, comportamentais e institucionais(20). 

Quanto ao tratamento do binômio, parceiro-gestante, foi observado no  estudo cujo objetivo foi   
calcular a dominância de SG e causas relacionadas à infecção por sífilis em uma instituição de saúde situada 
no Sul do Brasil no período de 2018, o qual revelou que, entre os casos de gestantes tidas como tratadas 
conforme protocolo do Ministério da saúde, não existia anotação no prontuário relativo a terapêutica 
atribuída aos companheiros em 17,4% dos casos, e simultaneamente, entre os casos de gestantes 
classificadas com tratamento incorreto, a falta de dados sobre seus companheiros/parceiros no prontuário 
ocorreu em 60,2% dos casos(21). 

Também foi detectado na pesquisa intitulada, “sífilis na gestação e aspectos atrelados à SC em Belo 
Horizonte MG, no período de 2010-2013” que exibiu erro quanto a  informações sobre o tratamento da 
gestante e companheiro, atestando que 28% das gestantes e 81,1% dos parceiros, não tinham informações 
atinente  a administração da medicação especifica, penicilina(22). 

Portanto compreende-se  que a sífilis gestacional pode evoluir para sífilis  congênita, e esse fato 
decorre quando a infecção é emitida da mãe via concepto, em geral pertinente à ausência de tratamento 
apropriado ao longo do  pré-natal. A contatação prévio da doença é importante para deter distúrbios como 
abortamento espontâneo, prematuridade, morte perinatal e graves implicações no recém-nascido. Essa 
transmissão pode decorrer por via transplacentária durante o período gestatório ou no período do parto(23).  
Em tratando-se de sífilis primária e secundária, a taxa de transmissão vertical pode atingir  de 75 a 100%, 
no tempo que na sífilis  latentes, esse índice é discreto, mesmo assim bastante  relevante(24). 

De certa forma, esse contexto mostra que a relação da sífilis atracado as condições socioeconômicas 
desfavoráveis e cuidado pré-natal ineficaz propõe que o refinamento da situação de vida da população e o 
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acesso equânime a serviços de saúde de qualidade sejam capazes de promover um grande avanço na 
diminuição da sífilis gestacional e  congênita(25). 

Este estudo apresenta algumas limitações pertinentes as fichas de notificações que alimentam o 
renomado banco de dados, em tratando-se das variáveis ignorado/branco, seriam muito úteis, se estas 
descrevessem o significado que elas representam visto que destacam-se em valor numérico bastante 
significativo. 

 
CONCLUSÃO 
  

 Conforme os resultados  apresentados neste  estudo, conclui-se que, apesar das contribuições 
cientificas por meio da informação fundamentada,   a sífilis gestacional e  congênita permanecem como 
um grave problema de saúde pública no contexto mundial,  há  necessidades de  políticas de saúde 
relevantes associada as populações mais desfavorecidas economicamente, visto que embora  testes e 
tratamento ofertados para gestantes e parceiros/companheiros, esta infecção progride   essencialmente 
em países menos desenvolvidos economicamente. Todavia   inúmeras instigações suprimem a efetividade 
no enfrentamento da sífilis, desde adversidade de empreender  políticas de saúde conforme características 
socioeconômicas, até a inadimplências  do binômio, gestante/parceiro ao acompanhamento pré-natal. 
Entendimentos como a insipiência, os obstáculos socioeconômicos, epidemiológicos  e a fragmentação de 
uma assistência completa e alcançável robustecem a necessidade de melhorias na conduta e  assistência 
disponibilizada. 
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